
Corretora Geral de Valores e Câmbio Ltda.
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ATIVO 31.12.2018 31.12.2017
Circulante 15.543 18.656
Disponibilidades 1 51
Aplicações Interfinanceiras
de Liquidez 1.726 3.043
Aplic. em Oper. Comprom. 1.726 3.043
TVM e Instrum.Financ.Deriv. 12.946 10.868
Carteira Própria 7.583 5.324
Vinc. à Prest. de Garantias 5.363 5.544
Outros Créditos 870 4.694
Rendas a Receber 220 224
Negoc. e Interm. de Valores 198 2.535
Diversos 452 1.935
Não Circulante 3.084 3.129
Investimentos 2.952 2.953
Outros Investimentos 2.952 2.953
Imobilizado de Uso 132 176
Imóveis de Uso 107 142
Outros 1.448 1.448
(Depreciações Acumuladas) (1.423) (1.414)
Total 18.627 21.785

Balanço Patrimonial (Valores Expressos em milhares de reais)
Passivo 31.12.2018 31.12.2017
Circulante 8.432 9.923
Outras Obrigações 8.432 9.923
Sociais e Estatutárias 2.992 2.291
Fiscais e Previdenciárias 179 1.758
Negociação e Inter.de Valores 2.458 4.920
Diversas 2.803 954
Patrimônio Líquido 10.195 11.862
Capital
De Domiciliados no País 3.706 3.706
Reservas de Lucros 6.128 6.086
Ajuste ao Valor de Merc.-TVM 361 2.070

Total 18.627 21.785

Demonstração do Resultado do Exercício
(Valores Expressos em milhares de reais)

2°Sem/
2018

Exerc.
/2018

Exerc.
/2017

Rec. da Interm. Financeira 2.552 3.090 3.411
Resultado deTít. eVal.Mobil. 2.552 3.090 3.411
Res.Bruto da Interm.Financeira 2.552 3.090 3.411
Outras Rec. (Desp.) Oper. (2.614) (3.325) (4.441)
Rec.de Prest. de Serviços 1.646 3.863 3.145
Despesas com Pessoal (899) (1.848) (1.940)
OutrasDespesasAdministrativas (2.362) (4.010) (3.895)
Despesas Tributárias (320) (619) (732)
Outras Receitas Operacionais 84 175 233
Outras Despesas Operacionais (763) (886) (1.252)
Resultado Operacional (62) (235) (1.030)
Resultado Não Operacional 272 272 4.404
Res.Antes daTrib.e Particip. 210 37 3.374
Imposto de Renda – – (832)
Contribuição Social – – (729)
Resultado Antes Reclassif.
Juros s/ Capital Próprio 210 37 1.813
Juros s/ Capital Próprio 658 658 568
Lucro Líquido 868 695 2.381
Lucro por Cotas 33.694.532

cotas (R$) 0,0258 0,0206 0,0707

Mutações
Capital
Social

Reserva
Lucros

Lucros
Acumulados

Ajuste
Vlr.de Merc-

TVM
Deriv Total

1) Saldo em 31/12/2017 3.706 6.086 – 2.070 11.862
2) Mutações do Período – (168) – (372) (540)
2.1)Juros de Capital Próprio – – – – –
2.2)Distribuição de Lucros – – – –
2.3) Lucro Líquido do Período – – (173) – (173)
2.4) Ajuste Valor de Mercado – – – (372) (372)
2.5) Reserva de Lucros – (173) 173 – –
2.6) Ajuste de exerc.anteriores – 5 – – 5
3) Saldo em 30/06/2018 3.706 5.918 – 1.698 11.322
4) Mutações do Período – 210 – (1.337) (1.127)
4.1) Lucro Líquido do Período – – 868 – 868
4.2) Juros sobre Capital Próprio – – (658) – (658)
4.3) Ajuste Valor de Mercado – – – (1.337) (1.337)
4.4) Reserva de Lucros – 210 (210) – –
5) Saldo em 31/12/2018 3.706 6.128 – 361 10.195

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. (Em R$ Mil)

2º Sem/
2018

Exerc.
2018

Exerc.
2017

FluxosdeCaixadasAtiv.Oper.
Rec.dePrest.deServ.eTVM 3.778 6.407 6.274
Pagamentos de Pessoal (899) (1.848) (1.940)
Pag.de Desp.Administrativas (2.410) (4.125) (5.131)
Outros Ajustes Operacionais (273) (511) (80)

196 (77) (877)
Aum./Dimin. em Ativos Oper.
Recursos de TVM (530) (4.681) (339)
Negoc. e Interm. de Valores 551 2.337 (2.453)
Outros Créditos (104) 1.488 (1.645)

(83) (856) (4.437)
Aum./Dimin.emPassivosOper.
Neg. e Interm. de Valores (203) (2.462) 2.446
Obrigações Diversas 45 3.181 1.709

(158) 719 (4.155)
Caixa Líquido das Ativid.

Operacionais Antes do
IR e CS e Participações (45) (214) (1.159)
IR e CS pagos 0 0 (1.561)
Caixa Líq. das Ativ. Oper. (45) (214) (2.720)
Fluxos de Caixa das Ativ.

de Investimentos
Dividendos Recebidos 8 53 116
Juros Recebidos 411 491 321
Baixa e transf. de Investim. 146 152 4.404
Compra/venda de Ativo Imobil. 130 126 (1.550)
Caixa Líquido das Ativid.

de Investimento 695 822 3.291
Fluxos de Caixa das Ativ.

de Financiamento
Juros S/o Capital Próprio Pagos (658) (658) (568)
CaixaLíq.dasAtiv.deFinanc. (658) (658) (568)
Var.Líq.deCaixaeEquiv.deCaixa (8) (50) 3
Var. Líquida de Caixa e

Equivalentes de Caixa (8) (50) 3
Caixa e Equivalentes de

Caixa no Início do Período 9 51 48
Caixa e Equivalentes de

Caixa no Fim do Período 1 1 51

Demonstrações do Fluxos de Caixa
(Valores Expressos em milhares de reais)

Nota 01 - Contexto Operacional: A Corretora Geral
de Valores e Câmbio Ltda., instituição privada nacio-
nal, atos constitutivos de 14/03/1967, autorização do
Banco Central do Brasil em 14/07/1967, objeto social
preponderante operações em Bolsas de Valores, inter-
mediação em operações de câmbio, operações com
títulos e valores mobiliários. Nota 02 - Apresentação
das Demonstrações Financeiras: As demonstrações
financeiras foram elaborada , em seus aspectos rele-
vantes, de acordo com as práticas contábeis adotadas
no Brasil e as normas estabelecidas pela legislação
societária brasileira, em consonância com a Lei das
Sociedades por Ações, incluindo as alterações promo-
vidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09, os
pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (‘CPC”), homologadas pelo Conse-
lho Federal de Contabilidade, nos seus aspectos mate-
riais aplicáveis e as normas e instruções do Banco
Central do Brasil - BACEN. Nota 03 - Principais Práti-
cas Contábeis. As principais práticas contábeis des-
critas a seguir foram aplicadas de forma consistente
para todos os períodos apresentados e para as de-
monstrações financeiras da Corretora (BR GAAP): a)
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez: Estão repre-
sentadas por operações compromissadas, remunera-
das a taxas pré-fixadas, lastreadas em títulos públicos,
demonstradas pelo valor de custo, acrescidas dos ren-
dimentos calculados até a data do balanço; b) Imobili-
zado: Está demonstrado ao valor de custo, deduzido
de depreciação. A depreciação é reconhecida com
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método
linear. c) Passivo Circulante e Não Circulante: O passi-
vo circulante e não circulante são demonstrados por
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Levantadas em 31 de Dezembro de 2018
(Valores Expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

aplicável, dos correspondentes encargos e das varia-
ções monetárias e cambiais auferidos. d) Apuração do
Resultado: O resultado das operações é apurado em
conformidade com o regime contábil de competência
do exercício. e) Provisões: Constitui-se uma provisão
quando a Corretora possui obrigação legal ou constitu-
ída como resultado de um evento passado, e é prová-
vel que um recurso econômico seja requerido para
saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo
como base estimativa dos riscos envolvidos, se possí-
vel, de forma calculatória, e quando aplicável, após a
oitiva de profissionais específicos alocados a cada
caso. f) Imposto de Renda e Contribuição Social sobre
o Lucro Líquido: A provisão para Imposto de Renda foi
constituída à alíquota de 15% do lucro tributável,
acrescida de adicional de 10% sobre os lucros que ex-
cederem R$ 240 Mil no ano. A provisão para Contribui-
ção Social é calculada à alíquota de 20%, após efetu-
ados os ajustes determinados pela legislação fiscal. g)
Uso de Estimativas: A elaboração das demonstrações
contábeis requer que a Administração efetue estimati-
va e adote premissas, a seu critério, que podem vir a
afetar os valores de ativos e passivos, receitas, custos
e despesas. Os reais valores podem ser diferentes dos
estimados. Nota 04 - Aplicações Interfinanceiras de
Liquidez,Títulos e Valores Mobiliários e Instrumen-
tos Financeiros Derivativos. De acordo com os pro-
cedimentos estabelecidos nas Circulares nº. 3068, de
08/11/01 e 3082, de 30/01/02, as operações estão
classificadas nas seguintes categorias:

31.12.2018 31.12.2017

Custo
Vlr.

Merc.
Vlr.

Merc.
a)Títulos P/ Negociação:

31.12.2018 31.12.2017

Custo
Vlr.

Merc.
Vlr.

Merc.
Títulos de Renda Fixa
Letras do Tesouro Nac

-LTN Vincul. Revenda 1.726 1.726 3.043
TítulosdaDívidaAgrária-T.D.A 3.305 3.468 2.040
LetrasFinanc.doTesouro-LFT 1.037 1.037 909
Cotas de Fundo de Invest. 2.487 2.488 32
b)Títulos Disp.P/Venda:
Títulos de RendaVariável
Carteira de ações 461 590 2.341
c)Vinc.àPrest.deGarantias:
Títulos de Renda Fixa
Letras Financ. do Tesouro

- LFT até 60 meses 1.076 1.077 1.308
CotasdeFundodeMultimerc. 3.795 4.078 4.066
Títulos de RendaVariável
Carteira de ações 168 208 172
d)Vinc. a Oper.Comprom.
Títulos de Renda Fixa-

Vinc. a Recompras
Total 14.055 14.672 13.911
Nota 5 - Outros Créditos

31.12.2018 31.12.2017
Rendas a Receber 220 224
Negoc. e Intermed. de Valores 198 2.535
Adiant.e Antecipações Saláriais 1 –
ImpostoseContrib.aCompensar 262 1.868
Devedores Diversos 189 67
Total 870 4.694
Nota 6 - Investimentos

31.12.2018 31.12.2017
Títulos Patrimoniais 74 217
Ações e Cotas 2.861 2.719
Investim.por incentivos Fiscais 17 17
Total 2.952 2.953
Nota 7 - Imobilizado de Uso

31.12.2018 31.12.2017

Custo
Deprec.

Acum.
Taxa

% Líq. Líq.
Imóveis de Uso 107 79 4 29 37
Instal.,Móveis

e Equipam. 487 429 10 58 71
Sist.deComunic. 50 50 10 0 0
Sist. de Proc.

de Dados 911 865 20 46 68
Total 1.555 1.423 133 176
Nota 8 - Passivo Circulante - Outras Obrigações

31.12.2018 31.12.2017
Despesas de Pessoal 163 175
Sociais e Estatutárias 2.992 2.291
Fiscais e Previdenciárias 179 1.758
Credores -Conta Liq.Pendentes 1.952 4.920
Caixas de Registro e Liquidação 506 –
Outros Pagamentos 2.640 295
Outras contingências Fiscais – 484
Total 8.432 9.923
Nota 9 - Capital Social: Está representado pelo mon-

tante de R$ 3.706.398,52 (Três milhões,setecentos e
seis mil,trezentos e noventa e oito reais e cinquenta e
dois centavos), dividido em 33.694.532 (Trinta e três
milhões seiscentos e noventa e quatro mil,e quinhen-
tas e trinta duas) quotas, no valor nominal unitário de
R$ 0,11 cada. Nota 10 - Gerenciamento De Riscos:
Em cumprimento às Resoluções nº 3.464/07, nº
3.380/06 e alterações publicadas pelo Banco Central
do Brasil, foram implementadas estruturas para geren-
ciamentos dos riscos de mercado e dos riscos opera-
cionais. As metodologias adotadas pela Corretora em
sua gestão de riscos foram definidas e formalizadas
por meio da política de gestão de riscos operacionais e
política de gestão de riscos de mercado e liquidez. As
definições operacionais e a gestão dos diversos riscos
associados às atividades da Corretora são estabeleci-
das e executadas pelo Executivo Principal. A Diretoria,
por meio de sua equipe profissional, atua no sentido de
facilitar a identificação dos riscos e o seu gerencia-
mento; propiciar maior segurança na execução das
atividades; minimizar a probabilidade de ocorrência
dos riscos envolvidos; criar mecanismos para a melho-
ria dos controles. Nota 11 - Outras Informações: A
Corretora administra Fundos de Investimento e Clubes
de Investimento, que somados seus respectivos patri-
mônios em 31 de Dezembro de 2018, totalizaram R$
873.899 Mil.

Diretoria Contabilidade
Ede Antônio Gasperin - Diretor / Sandro Luis Santos Monaco - Diretor. Marco Antonio Schneider de Almeida -

Mauro Gasperin Gelain - Diretor de Recursos de Terceiros TC CRC RS nº 36.626/0-7
Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Diretores e Sócios Quotistas da
CORRETORA GERAL DE VALORES E CÂMBIO
LTDA.
Porto Alegre - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis
da CORRETORA GERAL DE VALORES E CÂMBIO
LTDA, que compreendem o balanço patrimonial em 31
de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações
do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos
fluxos de caixa para o semestre findo nessa data, bem
como as correspondentes notas explicativas, incluindo
o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa
opinião, as demonstrações contábeis acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos
relevantes, a posição patrimonial e financeira da
CORRETORA GERAL DE VALORES E CÂMBIO
LTDA. em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de
suas operações e os seus fluxos de caixa para o
semestre findo naquela data, de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do Brasil. Base para Opinião: Nossa auditoria foi
conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas
responsabilidades, em conformidade com tais
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das
demonstrações contábeis”. Somos independentes em
relação à Sociedade de acordo com os princípios
éticos relevantes previstos no Código de Ética
Profissional do Contador e nas normas profissionais
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas
de acordo com essas normas. Acreditamos que a
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada
para fundamentar nossa opinião. Outros Assuntos: O
balanço patrimonial da Sociedade em 31 de dezembro
de 2018, e as respectivas demonstrações do resultado,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o semestre findo naquela data, foram

examinadas por outros auditores independentes, os
quais emitiram Relatório datado em 17 de agosto de
2018, que não conteve qualquer modificação. Outras
Informações que Acompanham as Demonstrações
Contábeis e o Relatório do Auditor: A administração
da Sociedade é responsável por essas outras
informações que compreendem o relatório da
administração . Nossa opinião sobre as demonstrações
contábeis não abrange o relatório da administração e
não expressamos qualquer forma de conclusão de
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a
auditoria das demonstrações contábeis, nossa
responsabilidade é a de ler o relatório da
administração e, ao fazê-lo, considerar se esse
relatório está, de forma relevante, inconsistente com
as demonstrações contábeis ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma,
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com
base no trabalho realizado, concluirmos que há
distorção relevante no relatório da administração
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos
nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da
Administração e da Governança pelas
Demonstrações Contábeis: A administração é
responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a
elaboração de demonstrações contábeis livres de
distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações
contábeis, a administração é responsável pela
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos
relacionados com a sua continuidade operacional e o
uso dessa base contábil na elaboração das
demonstrações contábeis a não ser que a
administração pretenda liquidar a Sociedade ou

cessar suas operaçõões, ou nãão ttenhha nenhhuma
alternativa realista para evitar o encerramento das
operações. Os responsáveis pela governança da
Sociedade são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das
demonstrações contábeis. Responsabilidade do
Auditor pela Auditoria das Demonstrações
Contábeis Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção
relevante, independentemente se causada por fraude
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa
opinião. Segurança razoável é um alto nível de
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria
realizada de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e
são consideradas relevantes quando, individualmente
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas
demonstrações contábeis. Como parte de uma
auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos
julgamento profissional, e mantemos ceticismo
profissional ao longo da auditoria. Além disso: ·
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção
relevante nas demonstrações contábeis,
independentemente se causada por fraude ou erro,
planejamos e executamos procedimentos de auditoria
em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção
de distorção relevante resultante de fraude é maior do
que o proveniente de erro, já que a fraude pode
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio,
falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. · Obtemos entendimento dos controles
internos relevantes para a auditoria para planejarmos

procedimentos de auditoria apropriados nas
circunstâncias, mas não com o objetivo de
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles
internos da Sociedade. · Avaliamos a adequação das
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas
pela administração. · Concluímos sobre a adequação
do uso, pela administração, da base contábil de
continuidade operacional e, com base nas evidências
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza
significativa em relação a eventos ou circunstâncias
que possa causar dúvida significativa em relação à
capacidade de continuidade operacional da Sociedade.
Se concluirmos que existe incerteza significativa
devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório.Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Sociedade a não mais se manter em
continuidade operacional. · Avaliamos a apresentação
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as
demonstrações contábeis representam as
correspondentes transações e os eventos de maneira
compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela
governança a respeito, entre outros aspectos, do
alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive as
eventuais deficiências significativas nos controles
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Porto Alegre, 20 de fevereiro de 2019.
GERD FOERSTER

Contador CRC/RS 51.931
CONFIDOR AUDITORES ASSOCIADOS

CRCRS 2.209/T/SP/F/RS

ROCA S.A. - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÃO -
Sede – Av. Palmeira, nº 330, sala 703-C - Bairro Petrópolis, CEP 90470-300 - Porto Alegre (RS) - CNPJ/
MF 87.183.778/0001-61 - NIRE (JUCISRS) 43 3 00002047 9 – AVISO - Comunicamos aos senhores
acionistas que se encontram à disposição na sede social da Cia. os documentos a que se refere o art.
133 da Lei 6404/76, relativamente ao exercício findo em 31.12.2018. Porto Alegre (RS), 26 de março de
2019. (ass) Marcelo Wiethaeuper - Diretor.

PREFEITURAMUNICIPALDEBARRADORIOAZUL
PROCESSONº 019/2019 - PREGÃOPRESENCIAL Nº 004/2019

OMUNICÍPIODEBARRADORIOAZUL –RS comunica aos interessados que o Processo Licitatório nº 019/
2019 –Pregão Presencial nº 004/2019 foraREVOGADO.
INFORMAÇÕES: junto a Prefeitura Municipal pelo fone (54) 3613-1168 ou pelo e-mail
licitacao@barradorioazul.rs.gov.com.br

Barra do Rio Azul, RS, 28 de Março de 2019.MARCELOARRUDA, Prefeito Municipal.

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURAMUNICIPAL DE DOM PEDRO DEALCÂNTARA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019
DIRCEU PINHO MACHADO, Prefeito Municipal de Dom Pedro de Alcântara, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02
e 8.666/93 e do Decreto Municipal nº 18/2007, torna público para o conhecimento
dos interessados o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº
03/2019, tendo como objeto a aquisição de materiais permanentes diversos, com
abertura para o dia 09 de abril de 2019, às 14 horas. Cópias do edital e demais
documentações poderão ser obtidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro de Alcântara, sito na Avenida Central, 89, pelo e-mail: licitacao@
dompedrodealcantara.rs.gov.br. Demais informações através do fone (51) 3664-0095.

Dom Pedro de Alcântara, 28 de março de 2019.
DIRCEU PINHO MACHADO - Prefeito Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURAMUNICIPAL DE DOM PEDRO DEALCÂNTARA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019
DIRCEU PINHO MACHADO, Prefeito Municipal de Dom Pedro de Alcântara, no uso
de suas atribuições legais e de conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02
e 8.666/93 e do Decreto Municipal nº 18/2007, torna público para o conhecimento
dos interessados o processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL
nº 02/2019, tendo como objeto a aquisição de veículo ambulância tipo A, com
abertura para o dia 09 de abril de 2019, às 11 horas. Cópias do edital e demais
documentações poderão ser obtidos no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal
de Dom Pedro de Alcântara, sito na Avenida Central, 89, pelo e-mail: licitacao@
dompedrodealcantara.rs.gov.br. Demais informações através do fone (51) 3664-0011.

Dom Pedro de Alcântara, 28 de março de 2019.
DIRCEU PINHO MACHADO - Prefeito Municipal

Preocupado com a falta de 
transparência dos processos que 
tramitam no Congresso Nacio-
nal, o pesquisador Danilo Olivei-
ra criou o Sigalei, uma ferramen-
ta de monitoramento legislativo 
desenvolvida no início de 2015, 
na versão de aplicativo. Diante 
dos desafios que surgiram a par-
tir da criação da iniciativa, o em-
preendedor decidiu desenvolver 
pesquisa para aperfeiçoar a fer-
ramenta. 

Resultado: em janeiro, com 
a apresentação do trabalho Com-
preendendo e prevendo o pro-
cesso legislativo via ciência de 
dados, Oliveira conquistou título 
de mestre pelo Instituto de Ciên-
cias Matemáticas e de Computa-
ção da Universidade de São Pau-
lo (USP), em São Carlos.

No início, o app Sigalei tinha 
algumas limitações e o monito-
ramento dos projetos era bastan-
te restrito. Apesar disso, a ideia 
era tão inédita que ganhou o Prê-
mio Nacional de Inovação (Ino-
vapps) em 2015, uma iniciativa 
do Ministério da Ciência, Tec-
nologia, Inovações e Comunica-
ções. 

O pesquisador imaginou que 
“se pudesse facilitar o acesso 
do cidadão à informação, o en-
gajamento político poderia au-
mentar”, explica. Dessa forma, 
a ideia inicial era fazer um apli-
cativo destinado ao cidadão co-
mum. Entretanto, percebeu que 
o app era utilizado, na maioria 
das vezes, por pessoas que esta-
vam em Brasília e em São Pau-
lo. Considerando esse público, o 
nível de engajamento político já 
era extremamente alto.

É por isso que hoje o Sigalei 
tem como público-alvo os cha-
mados grupos de pressão (em-
presas, associações, sindicatos, 
Organizações Não Governamen-
tais - ONGs), pois é esse segmen-
to que precisa acompanhar au-
tomaticamente as atividades do 
poder público, relata. 

“Para essas pessoas, seria 
muito mais fácil quando exis-
te um mecanismo em que você 
pode encontrar todas as infor-
mações do seu interesse em um 
só lugar, sem que você precise 
entrar em diversos sites para 
achar o que procura”, explica.

Então, o app deu origem a 
uma startup, sediada em São 
Carlos, que tem como objetivo 
analisar dados de diversas fontes 
públicas, de maneira que os gru-
pos de pressão possam fazer um 
monitoramento automático dos 
projetos de lei em andamento e 
influenciar o poder legislativo 
em nível federal, estadual e mu-
nicipal. Para isso, um software 
monitora e interpreta dados de 19 
sites legislativos no Brasil. (USP)

Novo software 
monitora os 
projetos de lei
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